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RESUMO
O presente artigo tem �omo objetivo analisar a estrutura atual do Nú�leo deAtendimento a Pessoas �om Ne�essidades Espe�iais e Espe�ífi�as (NAPNE) doInstituto Federal Campus Brasília e suas limitações na efetivação da garantia damelhoria das políti�as e práti�as de in�lusão no IFB de alunos �om defi�iên�ia ene�essidades espe�iais. Trata-se de trata-se de um estudo de natureza qualitativa de�unho exploratório, em que foram entrevistados 5 indivíduos (entre profissionais doNAPNE; alunos, e monitores dos Campus). Teve �omo instrumento de pesquisaentrevistas semiestruturadas. Utilizou o método de análise de �onteúdo Bardin,organizado em três fases: 1) pré-análise; 2) exploração do material; e 3) tratamentodos resultados, inferên�ia e interpretação. Resultados: as �ategorias mais presentesforam organizadas em temáti�as: Panorama do NAPNE no IFB; Análise dos Re�ursose Dinâmi�a de Fun�ionamento do NAPNE; e os Desafios Opera�ionais. Os obstá�ulosopera�ionais que o NAPNE enfrenta no IFB são desafiadores e demandam umaestratégia integrada para serem superados. As ações futuras para promover ain�lusão no IFB devem �ontemplar ini�iativas a �urto, médio e longo prazo, que vãodesde o fortale�imento do NAPNE até a �riação de diretrizes amplas para
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a�essibilidade e permanên�ia dos alunos. É essen�ial reforçar o NAPNE eimplementar políti�as organizadas para assegurar que os estudantes �om defi�iên�iae ne�essidades edu�a�ionais não apenas tenham a�esso à edu�ação, mas tambémoportunidades e �ondições apropriadas para seu aprendizado e desenvolvimento nomeio a�adêmi�o.
Palavras-chave: Pessoa �omDefi�iên�ia; In�lusão Edu�a�ional; Edu�ação Espe�ial.

ABSTRACT
This arti�le aims to analyze the �urrent stru�ture of the Center for Assistan�e to Peoplewith Spe�ial and Spe�ifi� Needs (NAPNE) of the Instituto Federal Campus Brasíliaand its limitations in ensuring the improvement of poli�ies and pra�ti�es for in�lusionin the IFB of �lasses with disabilities and spe�ial needs. This is a qualitative study ofan exploratory nature, in whi�h 5 individuals were interviewed (in�luding NAPNEprofessionals; students, and monitors from the Campus). The resear�h instrumentused was semi-stru�tured interviews. The Bardin �ontent analysis method was used,organized into three phases: 1) pre-analysis; 2) exploration of the material; and 3)treatment of results, inferen�e and interpretation. Results: the most present �ategorieswere organized into themes: Panorama of NAPNE at IFB; Analysis of NAPNEResour�es and Operating Dynami�s; and Operational Challenges. The operationalobsta�les that NAPNE fa�es at IFB are �hallenging and require an integrated strategyto over�ome. Future a�tions to promote in�lusion at IFB must in�lude short, mediumand long-term initiatives, ranging from strengthening NAPNE to the �reation of broadguidelines for student a��essibility and retention. It is essential to reinfor�e NAPNEand implement organized poli�ies to ensure that students with disabilities andedu�ational needs not only have a��ess to edu�ation, but also opportunities and�onditions for their learning and development in the a�ademi� environment.
Keywords: Person with Disability; Edu�ational In�lusion; Spe�ial Edu�ation.
Data de aprovação: 18/02/2025
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1 INTRODUÇÃO
Nos tempos hodiernos, a in�lusão de pessoas �om ne�essidades

edu�a�ionais espe�iais no nosso país pare�e responder a uma demanda que emergiu
de um longo período de ex�lusão e segregação, e, por �onseguinte, inviabilizava o
pleno desenvolvimento das pessoas vistas �omo in�apazes.

A edu�ação in�lusiva é um dos pilares fundamentais para a �onstrução de
uma so�iedade equitativa e justa. Dentro desse �ontexto, o Nú�leo de Atendimento a
Pessoas �om Ne�essidades Espe�iais e Espe�ífi�as (NAPNE) desempenha um papel
�ru�ial ao ofere�er suporte e adaptações ne�essárias para garantir a a�essibilidade
e a permanên�ia dos estudantes �om defi�iên�ia no ensino té�ni�o e superior. No
Instituto Federal de Brasília (IFB), a implementação do NAPNE tem sido uma ini�iativa
essen�ial para assegurar que os prin�ípios da in�lusão edu�a�ional sejam
efetivamente apli�ados, permitindo que estudantes �om diferentes tipos de defi�iên�ia
tenham �ondições de aprendizado e desenvolvimento �ompatíveis �om suas
ne�essidades individuais.

As portarias, de�retos e leis, somados à Políti�a Na�ional de Edu�ação
In�lusiva do ano de 2008, �ulminaram no De�reto n.º 7611, que reforça a proposta da
oferta da edu�ação espe�ial preferen�ialmente na rede regular de ensino a pessoas
�om defi�iên�ia, desta�ando a oferta de apoio ne�essário para garantir uma edu�ação
efetiva e eliminar as barreiras que impedem a es�olarização. A oferta da edu�ação
espe�ial, nesse �ontexto, se dá por meio do Atendimento Edu�a�ional Espe�ializado
(AEE), �uja função é identifi�ar, elaborar e organizar re�ursos pedagógi�os e de
a�essibilidade, espe�ialmente nas salas de re�ursos multifun�ionais. Esse
atendimento �omplementa a formação dos alunos e não deve ser visto
substitutivamente ao ensino regular (BRASIL, 2011; 2008).

No Brasil, o direito edu�a�ional à pessoa �om defi�iên�ia entrou em vigor
somente em 2015, quando foi san�ionada a Lei Brasileira de In�lusão da Pessoa �om
Defi�iên�ia, que é �lara e objetiva, onde é instituída a Lei Brasileira de In�lusão da
Pessoa �om Defi�iên�ia (Estatuto da Pessoa �om Defi�iên�ia), destinada a assegurar
e a promover, em �ondições de igualdade, o exer�í�io dos direitos e das liberdades
fundamentais por pessoa �om defi�iên�ia, visando à sua in�lusão so�ial e �idadania
(BRASIL, 2015).
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A in�lusão é ex�lusivamente voltada ao públi�o ex�luído, alunos �om alguma
difi�uldade ou ne�essidades edu�ativas espe�iais. A in�lusão nas es�olas do Brasil
ini�iou-se �om a Lei Na�ional de Diretrizes e Bases da Edu�ação, desde então, as
es�olas regulares passaram a in�luir pessoas �om defi�iên�ia (HERGINZER e
CALVE, 2021; FRAZÃO, 2019).

No que tange, o Governo Brasileiro �riou políti�as e diretrizes que
propor�ionaram as �ondições de a�esso aos espaços e aos re�ursos pedagógi�os
ne�essários à in�lusão. Além disso, viabilizavam ferramentas que apoiam os
profissionais na atuação e na �ompreensão da in�lusão es�olar, bem �omo no
pro�esso de organização da aprendizagem �om vistas à valorização das diferenças,
para atender às ne�essidades edu�a�ionais dos alunos. Tais políti�as in�entivam a
formação de professores para o atendimento espe�ializado das �rianças �om
defi�iên�ia e ne�essidades edu�a�ionais espe�ífi�as, além de programas de in�entivo
da parti�ipação da família e das �omunidades na es�ola (BRASIL, 2008).

A partir da �riação dessas políti�as públi�as, Gar�ia, Ba�arin e Leonardo
(2018), apontam que a es�ola possui o �ompromisso do atendimento à diversidade
humana. Desta forma, é pre�iso adaptar-se às ne�essidades individuais de seus
alunos e, não ex�luir aqueles julgados �omo “diferentes”, o que reflete no ensino-
aprendizagem e nas relações interpessoais estabele�idas no �ontexto es�olar.
Essa mudança paradigmáti�a, por sua vez, o�asiona a �onstrução e
des�onstrução de �renças a�er�a das defi�iên�ias e suas (em)possibilidades.

O re�onhe�imento de suas defi�iên�ias é essen�ial para que se possam traçar
estratégias mais efi�azes e sustentáveis de in�lusão edu�a�ional. Além disso, a
produção deste trabalho tem o poten�ial de fomentar dis�ussões na �omunidade
a�adêmi�a, in�entivando uma maior mobilização de gestores, do�entes, estudantes
e demais agentes envolvidos no pro�esso edu�a�ional para atuar de forma mais ativa
na implementação de medidas in�lusivas.

Desta forma, valho salientar que o tema se justifi�a não apenas pela
ne�essidade de garantir o �umprimento da legislação vigente sobre edu�ação
in�lusiva, mas também pela importân�ia de assegurar que estudantes �om
defi�iên�ias tenham a�esso igualitário ao ensino e possam desenvolver plenamente
suas poten�ialidades a�adêmi�as e profissionais. Mediante o exposto, o objetivo
deste trabalho é analisar a estrutura atual do NAPNE e suas limitações na efetivação
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da garantia da melhoria das políti�as e práti�as de in�lusão no IFB de alunos �om
defi�iên�ia e ne�essidades espe�iais.

Trata-se de estudo de abordagem qualitativa de �unho exploratório. A
pesquisa foi realizada no IFB Campus Samambaia e Brasília. Foram sele�ionados 5
indivíduos (entre profissionais do NAPNE; alunos, e monitores dos dois �ampis). A
�oleta de dados e as entrevistas a�onte�eram entre os meses de outubro a dezembro
de 2024, tendo �omo instrumento a entrevista semiestruturada. A entrevista também
possibilita que o sujeito de pesquisa al�an�e a liberdade e a espontaneidade
ne�essárias para que sua parti�ipação �ontribua para o enrique�imento da
investigação. Foi mar�ado um en�ontro �om �ada parti�ipante, as entrevistas foram
gravadas, mediante �on�ordân�ia do parti�ipante, e duraram em torno de 15 a 30
minutos. Os áudios das entrevistas foram trans�ritos, analisados e �ategorizados.

A té�ni�a es�olhida para tratamento, análise e interpretação dos dados foi a
da análise de �onteúdo de Bardin (2016), organizada em três fases: 1) pré-análise, 2)
exploração do material e 3) tratamento dos resultados, inferên�ia e interpretação. Os
aspe�tos éti�os foram respeitados, �onforme a Resolução nº 466/2012 do CNS para
pesquisas �om seres humanos (Brasil, 2012), no que diz respeito ao sigilo, anonimato,
�onsentimento livre e es�lare�ido e liberdade de desistir a qualquer momento da
pesquisa. Manteve-se a identidade dos entrevistados em absoluto sigilo, a fim de
protegê-los de quaisquer �onstrangimentos; logo, para identifi�á-los, foram utilizados
pseudônimos.
2 DESENVOLVIMENTO
2.1 RESULTADOS E DISCUSSÃO:

As narrativas dos parti�ipantes a�er�a das vivên�ias no Nú�leo de
Atendimento a Pessoas �om Ne�essidades Espe�iais e Espe�ífi�as – NAPNE e suas
limitações na efetivação da garantia da melhoria das políti�as e práti�as de in�lusão
no IFB de alunos �om defi�iên�ia e ne�essidades espe�iais, foram organizadas em
�ategorias temáti�as: Situação atual do NAPNE no IFB; Análise dos Re�ursos e
Dinâmi�a de Fun�ionamento do NAPNE; Desafios opera�ionais
2.1.1 Panorama do NAPNES no IFB:
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Os entrevistados narram a partir de suas experiên�ias o pro�esso de vivên�ia
diante da atual situação do Nú�leo de Atendimento a Pessoas �om Ne�essidades
Espe�iais e Espe�ífi�as (NAPNE) no Instituto Federal de Brasília (IFB), visto que a
experiên�ia reflete uma realidade multifa�etada, permeada por desafios estruturais,
opera�ionais e administrativos, que pode ser observada no dis�urso abaixo:

“O NAPNE é d� grand� r�l�vância, � sua função é �ss�ncial no at�ndim�nto
d� �studant�s com d�ficiências � n�c�ssidad�s �ducacionais �sp�cíficas. Mas a sua
atuação é limitada por qu�stõ�s como a carência d� r�cursos financ�iros, a
insuficiência d� profissionais �sp�cializados � a falta d� infra�strutura ad�quada para
garantir um suport� �f�tivo � contínuo aos alunos (Rosa)”.

As limitações apresentadas anteriormente, reforça a ne�essidade de melhoria
em alguns pontos. A falta de profissionais espe�ializados é essen�ial para a qualidade
do serviço ofertado pelo NAPNE. Vilaronga �t al. (2021) argumentam que, na maioria
dos IFs, ainda existe o questionamento sobre a falta do apoio edu�a�ional
espe�ializado previsto na Políti�a Na�ional de Edu�ação Espe�ial na Perspe�tiva da
Edu�ação In�lusiva. De a�ordo �om essa políti�a, para garantir os direitos dos alunos
nesse �ontexto, é obrigatória a presença da figura do professor de edu�ação espe�ial.

A falta de estrutura e profissionais qualifi�ados, esbarram em outro ponto, que
é a não assistên�ia a demanda dos alunos �om ne�essidades edu�a�ionais espe�iais,
�omo podemos observar abaixo:

“O NAPNE do IFB at�nd� aproximadam�nt� 75 �studant�s, distribuídos �ntr�
dif�r�nt�s cursos � modalidad�s d� �nsino. No �ntanto, a d�manda r�al p�lo suport�
do núcl�o é significativam�nt� maior, consid�rando o núm�ro d� alunos com
n�c�ssidad�s �ducacionais �sp�ciais qu�, por div�rsas razõ�s, não cons�gu�m s�r
d�vidam�nt� assistidos. Essa discr�pância �ntr� a d�manda � a capacidad� d�
at�ndim�nto r�fl�t� um dos principais probl�mas �nfr�ntados p�lo NAPNE: a
�scass�z d� r�cursos humanos � mat�riais para garantir um at�ndim�nto d�
qualidad� (Juliana)”.

Consoante ao apresentado pela entrevistada a�ima, Soares (2015) em sua
pesquisa aponta que foram �onstatadas muitas difi�uldades desde a implantação e
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�onsolidação de uma edu�ação profissional in�lusiva às arquitetôni�as, de ingresso
e pou�o envolvimento da administração, problemas de infraestrutura físi�a, falta de
re�ursos materiais e humanos, finan�eiro, entre outros ao que �on�erne à in�lusão.

A falta de re�ursos humanos, �ausa uma sobre�arga na equipe do NAPNE e
no pro�esso de trabalho da mesma, �omo podemos observar nos dis�ursos abaixo:

“A �quip� do NAPNE é composta por uma coord�nadora, uma psicop�dagoga
� um p�qu�no grupo d� voluntários � monitor�s. A coord�nadora é r�sponsáv�l p�la
g�stão do núcl�o, incluindo a �laboração d� docum�ntos institucionais, o
�ncaminham�nto d� proc�ssos administrativos � a m�diação com a dir�ção do
campus. No �ntanto, d�vido ao acúmulo d� funçõ�s, sua atuação é fr�qu�nt�m�nt�
sobr�carr�gada, o qu� comprom�t� a �ficiência do at�ndim�nto. A psicop�dagoga,
por sua v�z, d�s�mp�nha um pap�l fundam�ntal no suport� p�dagógico aos
�studant�s, r�alizando at�ndim�ntos individualizados � ori�ntando prof�ssor�s sobr�
práticas inclusivas. Ap�sar d� sua importância, a pr�s�nça d� ap�nas uma
profissional para at�nd�r toda a d�manda �xist�nt� s� mostra insufici�nt�, tornando
inviáv�l a r�alização d� um acompanham�nto contínuo � �ficaz para todos os alunos
qu� n�c�ssitam do s�rviço. (Rodrigo”).

“A sobr�carga dos funcionários é outro probl�ma qu� m�r�c� d�staqu�. Tanto
os s�rvidor�s d� carr�ira quanto os profissionais t�rc�irizados �nfr�ntam dificuldad�s
�m conciliar suas funçõ�s r�gular�s com as d�mandas do NAPNE. A falta d� uma
�quip� multidisciplinar composta por profissionais �sp�cializados, como
fonoaudiólogos, t�rap�utas ocupacionais � p�dagogos com �xp�riência �m �ducação
inclusiva, comprom�t� a capacidad� do núcl�o d� of�r�c�r um suport� ad�quado aos
�studant�s (Tamir�s)”.

No que tange, Medeiros (2017) e Bezerra (2018) apontam em suas pesquisas
que além do agravante pela impossibilidade de atuação mais espe�ífi�a dos
servidores em relação ao NAPNE devido à sobre�arga destes �om outras atividades
e que há a ne�essidade de ampliar a quantidade desses professores na instituição,
pois há uma sobre�arga de atribuições a esses profissionais bem �omo a falta de uma
regulamentação espe�ífi�a da �arga horária para o AEE.
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Por outro lado, há uma sobre�arga de trabalho destes no nú�leo e no exer�í�io
da do�ên�ia. Há também problemas �om a alta rotatividade de �oordenadores no
NAPNE e a difi�uldade na infraestrutura para atendimento multiprofissional. O que é
enfatizado na fala a seguir:

“A infra�strutura física do NAPNE também r�pr�s�nta um d�safio significativo.
Atualm�nt�, o núcl�o op�ra �m um �spaço limitado, s�m os r�cursos ad�quados para
at�nd�r às d�mandas �sp�cíficas dos �studant�s com d�ficiência. A falta d� salas
adaptadas, mat�riais didáticos ac�ssív�is � �quipam�ntos �sp�cializados dificulta a
impl�m�ntação d� �stratégias �ficaz�s d� inclusão. Além disso, a ausência d� uma
sala d� r�cursos multifuncional imp�d� qu� os alunos t�nham ac�sso a um ambi�nt�
apropriado para o d�s�nvolvim�nto d� suas habilidad�s � para a r�alização d�
atividad�s qu� d�mandam adaptaçõ�s �sp�cíficas (Claub�r)”.

Vilaronga �t al. (2021), �itam-se que além dos problemas pedagógi�os, há os
�ontribuidores de difi�uldades nas questões de estrutura físi�a, a maioria dos NAPNEs
e aos pou�os espaços de AEE não há salas próprias para realizar os trabalhos, falta
equipes multiprofissionais, matérias adequados às limitações devido às defi�iên�ias,
falta de formação �ontinuada aos do�entes a�er�a da in�lusão, e quanto ao a�esso
nos pro�essos seletivos, falhas de �omuni�ação e exe�ução nas �otas dos editais.
Que pode ser observado na fala do entrevistado abaixo:

“Além das dificuldad�s �struturais � administrativas, o NAPNE também
�nfr�nta d�safios r�lacionados à s�nsibilização � capacitação da comunidad�
acadêmica. Muitos prof�ssor�s � s�rvidor�s d�sconh�c�m as dir�triz�s d�
ac�ssibilidad� � inclusão, o qu� r�sulta �m práticas p�dagógicas inad�quadas para
at�nd�r às n�c�ssidad�s dos �studant�s com d�ficiência. A falta d� formação
continuada para doc�nt�s � técnicos administrativos agrava �ss� c�nário, r�forçando
a n�c�ssidad� d� açõ�s sist�máticas para capacitação � consci�ntização da �quip�
acadêmica sobr� a importância da inclusão (Rodrigo)”.

Caval�ante, Silva e Lemos (2021), e Freitas (2019) argumentam que fi�a
evidente a ne�essidade de uma �riação de uma políti�a de �apa�itação profissional,
a�essibilidade pedagógi�a, �omuni�a�ional e atitudinal que pre�isa ser solidifi�ada na
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instituição. Visto que o NAPNE tem múltiplas funções, não só no atendimento aos
estudantes, mas na orientação aos professores, na oferta de �apa�itações que
desenvolvam a atuação da �omunidade interna ao apoio e atendimento aos
estudantes �om defi�iên�ia e na orientação que se refere à adaptação de materiais
didáti�os para as diversas ne�essidade dos estudantes.
2.1.2 Análise dos Recursos e Dinâmica de Funcionamento do NAPNE

A análise dos re�ursos finan�eiros, humanos e estruturais do NAPNE do IFB
é fundamental para �ompreendermos a �apa�idade opera�ional do nú�leo e suas
limitações. O fun�ionamento do NAPNE depende de um �onjunto de fatores que
interagem entre si, influen�iando diretamente a qualidade do atendimento prestado
aos estudantes �om defi�iên�ia e ne�essidades edu�a�ionais espe�iais. Essa análise
abrange desde a destinação orçamentária até a gestão dos re�ursos humanos,
passando pela infraestrutura físi�a e a utilização de te�nologias assistivas. Tais fatores
são apontados abaixo:

“O orçam�nto d�stinado ao NAPNE t�m sido um dos principais d�safios
�nfr�ntados p�lo núcl�o. Nos últimos anos, a maior part� dos r�cursos financ�iros
t�m sido alocada para o pagam�nto d� bolsas d� monitor�s, qu� d�s�mp�nham um
pap�l �ss�ncial no suport� aos �studant�s at�ndidos p�lo núcl�o. No �ntanto, �ssa
�stratégia t�m limitaçõ�s, pois a d�p�ndência �xclusiva d� monitor�s �studant�s não
substitui a n�c�ssidad� d� profissionais �sp�cializados �m �ducação inclusiva, como
p�dagogos, psicólogos � t�rap�utas ocupacionais (Juliana)”.

Teófilo (2019) em sua dissertação aponta que há ausên�ia de disponibilidade
orçamentária, re�ursos humanos espe�ífi�os, estrutura físi�a e há também, a
ne�essidade de aprimorar o planejamento e a�ompanhamento das políti�as
empreendidas �om vistas para a edu�ação in�lusiva. Outro fator importante é a
possibilidade de inserir outras profissões afim de ampliar o leque de oferta e a
efetivação das políti�as de in�lusão.

Por outro lado, é ne�essário fazer maior investimento para implementar um
ambiente �om mais a�essibilidade, �omo pode ser observado na fala abaixo:
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“A �scass�z d� r�cursos impacta dir�tam�nt� a possibilidad� d�
inv�stim�ntos �m infra�strutura � capacitação profissional. S�m um orçam�nto
ad�quado, torna-s� inviáv�l a aquisição d� mat�riais didáticos adaptados, softwar�s
�sp�cializados para at�ndim�nto d� alunos com d�ficiências visuais � auditivas, b�m
como a impl�m�ntação d� um ambi�nt� ac�ssív�l � inclusivo. D�ssa forma, a falta d�
inv�stim�ntos comprom�t� a �f�tividad� das açõ�s do NAPNE � a p�rmanência
�studantil d� muitos alunos (Rosa)”.

Cabe salientar, que segundo Anjos (2006), o NAPNE é responsável por
arti�ular as ações que bus�am a garantia de a�essibilidade às pessoas �om
“ne�essidades edu�a�ionais espe�iais” ou “espe�ífi�as” e a tentativa de solidifi�ação
de uma �ultura de respeito à diversidade, tendo �omo meta a eliminação das barreiras
que impedem o desenvolvimento desses estudantes na formação profissional.

Além dos re�ursos finan�eiros, outros aspe�tos que devemos nos atentar
estão rela�ionados aos re�ursos humanos, �omo podem ser observadas nos
dis�ursos a seguir:

“A �quip� do NAPNE atualm�nt� é composta por uma coord�nadora, uma
psicop�dagoga � um núm�ro r�duzido d� monitor�s voluntários. Essa configuração
s� mostra insufici�nt� para at�nd�r às d�mandas cr�sc�nt�s do núcl�o. A falta d�
profissionais �sp�cializados imp�d� qu� muitos �studant�s r�c�bam o
acompanham�nto ad�quado, r�sultando �m dificuldad�s acadêmicas � até m�smo
na �vasão �scolar (Claub�r)”.

“A ampliação do quadro d� funcionários do NAPNE é uma m�dida �ss�ncial
para garantir qu� o núcl�o possa of�r�c�r um at�ndim�nto ad�quado � contínuo. A
contratação d� profissionais �sp�cializados � a valorização dos s�rvidor�s qu� já
atuam no núcl�o d�v�m s�r prioridad�s d�ntro da g�stão acadêmica do IFB.
(Juliana)”.

Os dis�ursos a�ima, destoam do que defende o autor Plets�h (2009), que
desta�a que a proposta de edu�ação in�lusiva deve ser entendida �omo um pro�esso
abrangente, em que o sistema es�olar deve ter �ondições estruturais espa�iais e
re�ursos humanos e finan�eiros qualifi�ados e que possibilitem a promoção de
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�ondições demo�ráti�as para a parti�ipação de alunos �om ne�essidades edu�ativas
espe�iais no pro�esso edu�ativo, evitando assim o pro�esso de evasão.

Mediante a tal fato, um dos re�ursos que podem diminuir a problemáti�a, seria
promover maior a�essibilidade através das te�nologias assistivas, �omo relatam os
entrevistados:

“A t�cnologia assistiva é uma f�rram�nta fundam�ntal para a inclusão d�
�studant�s com d�ficiência. No �ntanto, a falta d� inv�stim�ntos n�ssa ár�a
comprom�t� a impl�m�ntação d� soluçõ�s inovadoras no NAPNE. Softwar�s d�
l�itura d� t�la para d�fici�nt�s visuais, sist�mas d� amplificação d� áudio para
�studant�s com d�ficiência auditiva � dispositivos d� comunicação alt�rnativa para
alunos com dificuldad�s na fala são algumas das t�cnologias qu� pod�riam s�r
incorporadas para m�lhorar o at�ndim�nto pr�stado (Rosa)”.

“Além disso, a ac�ssibilidad� nos �spaços físicos do campus d�v� s�r uma
prioridad�. A instalação d� rampas, �l�vador�s, piso tátil � sinalização �m brail� são
m�didas fundam�ntais para garantir a mobilidad� dos �studant�s com d�ficiência.
S�m �ssas adaptaçõ�s, a inclusão �ducacional p�rman�c� comprom�tida � a
autonomia dos alunos é pr�judicada (Claub�r)”.

Barros (2023), enfatiza que muitos desses alunos dependem de re�ursos
espe�ializados, �omo te�nologias assistivas, que não estão disponíveis para todos.
Isso signifi�a que as adaptações ne�essárias para a �ontinuidade da aprendizagem
desses alunos foram ainda mais �omplexas. Tal ator ainda aponta que, é ne�essário
disponibilizar re�ursos e apoio pedagógi�o adequado, �omo salas de re�ursos
multifun�ionais, te�nologias assistivas e materiais adaptados, para fa�ilitar o pro�esso
de aprendizagem desses alunos.
2.1.3 Os Desafios Operacionais

O fun�ionamento do NAPNE no IFB enfrenta uma série de desafios
opera�ionais que �omprometem a plena efetivação das políti�as de in�lusão
edu�a�ional. Esses desafios são multifa�etados e abrangem desde a sobre�arga da
equipe responsável pelo atendimento dos estudantes até difi�uldades estruturais,
buro�ráti�as e pedagógi�as.



12

Os dis�ursos a seguir, expõem as prin�ipais barreiras que impedem que o
nú�leo atue de forma efi�iente e sustentável, sendo en�ontrado pelo per�urso alguns
entraves:

“A sobr�carga d� trabalho af�ta não ap�nas a �quip� do NAPNE, mas
também os prof�ssor�s � d�mais s�rvidor�s da instituição, qu� muitas v�z�s pr�cisam
adaptar cont�údos � m�todologias s�m um suport� �sp�cializado. A falta d� um
at�ndim�nto multidisciplinar, com profissionais como fonoaudiólogos, t�rap�utas
ocupacionais � p�dagogos �sp�cializados, comprom�t� a capacidad� do núcl�o d�
of�r�c�r soluçõ�s �ducacionais �ficaz�s para cada caso (Tamir�s)”.

Gar�ia e Vieira (2018), apontam que é ne�essário a adoção e a
implementação de instrumentos e equipamentos são fundamentais para atender às
ne�essidades de seus usuários. De igual modo, são fundamentais o envolvimento e
o engajamento profissional de uma equipe multidis�iplinar no desenvolvimento e na
�onfe�ção dos instrumentos e serviços ofertados, já que, �omo visto, as ne�essidades
enfrentadas pelos usuários são diversas e desse modo envolvem variadas
espe�ialidades profissionais que devem trabalhar em sin�ronia para atender às
�ondições do aluno.

Outro fato apontado por um entrevistado que foi observado é a falta de
a�essibilidade, �omo relatado abaixo:

“Além disso, a ac�ssibilidad� nos �spaços comuns do campus também
pr�cisa s�r aprimorada. Muitos blocos acadêmicos não possu�m rampas, �l�vador�s
� sinalização tátil, o qu� dificulta a locomoção d� �studant�s com d�ficiência motora
ou visual. S�m �ssas adaptaçõ�s, a inclusão pl�na d�ss�s alunos fica comprom�tida,
tornando o ambi�nt� acadêmico �xclud�nt� � pouco acolh�dor (Rodrigo)”.

O dis�urso anterior vai ao �ontrário da Lei nº 13.146 de 2015, que versa sobre
o Desenho Universal, e prevê ainda a questão da a�essibilidade, que �on�erne a
todos, ou seja, pessoas �om ou sem defi�iên�ia, o direito de a�essar rede de
informações, de eliminação de barreiras arquitetôni�as, de disponibilidade de
�omuni�ação, de a�esso físi�o, de equipamentos e programas adequados, de
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�onteúdo e apresentação da informação em formatos alternativos, para utilização �om
segurança e autonomia, total ou assistida (BRASIL, 2015).

Além dos problemas de barreiras �itados anteriormente, outro fator levantado
pelos entrevistados, foram rela�ionados a �apa�itação e formação �ontinuada,
podendo serem observados abaixo:

“Outro grand� �ntrav� para o funcionam�nto �fici�nt� do NAPNE é a falta d�
capacitação contínua dos doc�nt�s � s�rvidor�s técnicos-administrativos. Muitos
prof�ssor�s r�latam dificuldad�s �m adaptar suas práticas p�dagógicas para at�nd�r
às n�c�ssidad�s dos �studant�s com d�ficiência, s�ja por falta d� conh�cim�nto
técnico ou por ausência d� dir�triz�s claras sobr� inclusão �ducacional (Rosa)”.

“A criação d� programas r�gular�s d� formação continuada voltados para
práticas p�dagógicas inclusivas pod�ria contribuir significativam�nt� para o
aprimoram�nto do �nsino. Ess�s programas pod�riam incluir cursos sobr�
comunicação alt�rnativa, �nsino para alunos com TEA (Transtorno do Esp�ctro
Autista), �stratégias d� �nsino para alunos com TDAH, �ntr� outros t�mas
fundam�ntais para a inclusão �f�tiva (Tamir�s)”.

Lisboa (2017), em sua pesquisa �onstatou que os prin�ipais obstá�ulos para
o desenvolvimento do trabalho do NAPNE, nos Institutos Federais, são a falta de
re�ursos, formação/�apa�itação e dedi�ação ex�lusiva dos professores; resistên�ia
de servidores (professores e té�ni�os) ao trabalho do nú�leo; baixa sensibilização da
�omunidade es�olar; apoio insufi�iente dos gestores; quadro reduzido de servidores;
infraestrutura insufi�iente e desinteresse institu�ional.

No que tange, Ro�ha (2017) salienta a ne�essidade de �apa�itação dos
profissionais, sobretudo, para atender as reais ne�essidades de �ada edu�ando. O
do�ente é o responsável pela mediação entre o aluno e o �onhe�imento e deve �riar
e estimular �enários pedagógi�os de modo que os alunos tenham progresso em seu
desenvolvimento e ampliem suas �apa�idades �ognitivas, afetivas e de interação
so�ial.
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os desafios opera�ionais enfrentados pelo NAPNE no IFB são �omplexos e

exigem uma abordagem estratégi�a e integrada para serem superados. Para garantir
um atendimento efi�az, o NAPNE deve adotar diversas estratégias que visam à
personalização do ensino e ao suporte �ontínuo dos estudantes.

As perspe�tivas futuras para a in�lusão no IFB envolvem ações de �urto,
médio e longo prazo, abrangendo desde o fortale�imento do NAPNE até a
implementação de diretrizes mais amplas de a�essibilidade e permanên�ia estudantil.
A ampliação da equipe, o investimento em te�nologia assistiva, planejamento da
infraestrutura a�essível, a formação �ontinuada dos professores, a desburo�ratização
dos pro�essos institu�ionais e a �riação de um sistema de monitoramento são
medidas essen�iais para garantir que o nú�leo �umpra seu papel de forma efi�iente
e in�lusiva.

A in�lusão edu�a�ional é um pro�esso �ontínuo e não deve ser
responsabilidade apenas do NAPNE, mas sim um �ompromisso de toda a
�omunidade a�adêmi�a. Para isso, é fundamental que sejam promovidas ações para
aumentar o engajamento dos estudantes, professores e servidores no pro�esso de
in�lusão, promovendo assim, uma transformação �ultural duradoura.

Dessa forma, é ne�essário o fortale�imento do NAPNE, e a adoção de
políti�as estruturadas, afim de garantir que os estudantes �om defi�iên�ia e
ne�essidades edu�a�ionais tenham não apenas a�esso à edu�ação, mas também,
oportunidades e �ondições adequadas para aprender e �res�er dentro do ambiente
a�adêmi�o.
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